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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 378, de 14 de setembro de 2020.

     O SECRETÁRIO ESTADUAL DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO

DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria  PGR/MPF nº 382, de

05/05/2015,  e de acordo com o previsto no Art. 67 da  Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e

legislação correlata, RESOLVE:

  Art. 1º - Designar, conforme disciplinado na Instrução Normativa nº 05/SLTI/MPOG, de 05

de maio  de  2017,  o  servidor  Gleiber  Fernandes  Royes,  Analista  do  MPU/Desenvolvimento  de

Sistemas, matrícula 6404, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das

cláusulas  estabelecidas  no  Contrato  nº  8/2020-PR/SC,  PGEA  nº  1.33.000.001627/2020-33,

celebrado  entre  a  Procuradoria  da  República  em  Santa  Catarina  e  a  empresa  Simpress

Comércio, Locação e Serviços S.A., CNPJ nº 07.432.517/0001-07, cujo objeto é a aquisição ou

prestação  dos  serviços  de  impressão  corporativa,  a  serem  executados  nas  dependências  da

Procuradoria da República em Santa Catarina.

         Art. 2º  - O servidor acima será substituído nos seus impedimentos legais pela servidora

Luciana Costa Mencia, Analista do MPU/Desenvolvimento de Sistemas, matrícula 5194.

              Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

                                      (assinado eletronicamente)

                                       MAXIMILIANO ELLER

                                     SECRETARIO ESTADUAL
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